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Resumo: A equipe  de profissionais de  Odontologia  está sujeita a diver sas for mas de  con taminação por  
agentes pa togênicos que es tão presen tes e m ma teriais biológicos , como sangue e saliva , que são  
manipulados constan te men te pela  me sma . Estes agentes pode m causar  uma  série de doenças infecto-
contagiosas grave s e ainda permitir a ocorrência de um ciclo de infecção cru zada dentro e fora do 

a mbiente odontológi co, onde os profissionais e os pacientes se torna m di sse minadore s de doenças. 
Desta forma, o objeti vo des te artigo foi revisar a li teratura a tual sobre os tópico s relacionados aos 
método s de prevenção e de controle de infecção e m Odontologia, cujo conhecimento e importância visa m 

à manuten ção do bem estar daqueles que trabalha m na área odon tológica e do s que a cessam o  
a mbiente de pre stação deste serviço . 
 
 
Pa lavras-chave: Bio sseguran ça.  Odontol ogia. 

 

ABSTRACT: The team of den tal professionals is subjec t to several forms of contamina tion by pa thogenic  
agents tha t are present in biological ma terials, such as blood and saliva, which are constan tly manipulated  

by it. These  agents can cause a range of  serious infectious-di seases and  still allo w the o ccurrence of a  
cycle of cross infection within and outside the dental environmen t, where pro fessionals and patien ts 
become disse minators of diseases. Thus, the aim of this ar ticle wa s to review the current li terature on  
topics related to me thods o f pre vention and infec tion con trol in dentistry, when the knowledge and  
importance aimed to maintain the wel fare of tho se tha t are working in the dental area and those that 
access the  ambience of this service.  
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RESUMEN: El equipo de profesionales de la odontología está sujeta a diversas formas de contaminación  
por agentes patógenos que están presen tes en  los materiale s biológicos, co mo sangre y saliva,  que son  
constante mente manipulada por él. Estos agentes pueden causar una serie de enfermedade s infecciosas 
graves y aún permi ten la aparición de un ciclo de infección cruzada den tro y fuera del entorno dental,  

donde los profesionales y los pacien tes se convierten en propagadores de la enfermedad . Así, este  
documento tiene por objetivo revi sar la litera tura actual sobre tema s relacionado s con lo s mé todos de  
prevención y control de infecciones en odontología , la importancia del conocimiento y están di señados 
para man tener el bienestar de las  persona s que trabajan en el  campo dental y el  acceso al en torno de  

este ser vicio . 
 

Pa labras claves: Bio seguridad. Odontología. 
 
1
 Graduada em T ecnologia  em Ges tão Hospit alar pel a F aculdade Herre ro. E-mail:  debora.kri eger@hotmail.com 

2 Cirurgião-Dentista, Mest re em Odontologia (Saúde Col etiva), Professor do Curs o de Tecnologia em Gestão 
Hospit alar da Fac uldade Herrero. E-mail: roberto.edu.bueno@gmail.com 
3 Ci rurgião-Dentista, Mest re em O dontologia (Saúde Coletiv a), Professora do Curso de Tecnologia em Gestão 
Hospit alar da Fac uldade Herrero. E-mail: marilis agabardo@e-odonto.com 

Generated by Foxit PDF Creator © Foxit Software
http://www.foxitsoftware.com   For evaluation only.



 

 
KRIEGER, D.; BUENO , R.; GABARDO , M ., C ., L . PERSPECTIVAS DE BIOSSEGURANÇA EM  
ODONTOLOGIA. Revista Gestão & Saúde, C uritiba, v. 1 , n. 2, p1-10. 2010.  

 

2 
REVISTA GESTÃO  & SAÚDE (ISSN 1984-8153) 

 

  
INTRODUÇÃO 
 

A Biossegurança é definida como “o conjunto de ações vol tadas para a prevenção,  
minimização ou eliminaç ão de riscos inerentes às atividades de pesquisa, produção, ens ino,  
desenvolv imento tecnológico e  prestação de serviços, v isando à saúde do h omem, dos  animais, 
a preserv ação do meio ambiente e a qualidade dos res ultados” (TEIXEIRA; VALLE, 1996). 

Nos serv iços de saúde, a Bioss egurança é de extrema importância, v isto a sua relação 
com o controle de infecções, a proteção da equipe de assistência e dos usuários em saúde, a 
promoção da consciência s anitária e a preservação do meio ambiente, por meio da manipulação 
e do descarte correto dos resíduos.  

Mesmo c om todos os cuidados preconizados por div ersas leis, portarias, resoluções e 
normas técnicas do M inis tério da Saúde, Ministério do Trabalho e Secretarias Estaduais e 
Municipais, todos os quesi tos  relacionados  à Biossegurança, em geral, não são suficientemente 
seguidos  pelos  p rofissionais da área da saúde. As causas disso podem estar  relacionadas à 
negligênci a profissional ou à falta de c onhecimento técnico-c ientífico suficiente. (CARMO;  
COST A, 2001; GARBIN et al., 2005).  

A parti r da década de 1980, com o aparecimento da AIDS, houv e uma crescente 
preocupação dos cirurgiões-dentis tas c om a problemática das infecções, direta e indireta, que 
podem acometer o profissional, o paciente e  a equipe auxiliar, bem c omo os  p restadores de 
serviço, a ex emplo dos técnicos em prótese dentária. Maior importância pass ou a ser dada no 
sentido de reduz ir o risco de transmiss ão de doenças passív eis de contágio durante a prática  
odontológica. Para um efetivo controle da c ontaminação em ambiente potencialmente in fec tado,  
como o odontológico, faz -se necessária a adoção das normas de precauções univ ersais  
(BRASIL, 2000).  

Em Odontologia os cuidados devem ser tomados tanto em relação aos profissi onais  
prestadores de serviço c omo aos  us uários do mesmo (RUSSO;  RUSSO, 2001). Os cuidados  
profissionais dev em elencar, além de outros recursos, as imunizações, a lav agem e s ecagem 
das mãos e o uso do equipamento de proteção indiv idual (av ental comprido de manga longa e 
gola alta, ócu los com proteção lateral, gorro, máscara e luvas descartáveis). Os cuidados  
relativos ao paciente são: boc hecho com s oluç ão anti-séptica e paramentaç ão adequada. Não se 
pode deixar de ci tar a importância  dos procedimentos  re lativos ao ambiente de trabalho, que 
incluem lim peza, desinfecção e barreiras m ecânicas de proteção; o mesmo dev e ser feito com os 
materiais contam inados, que obrigatoriamente devem passar por proc essos de limpeza e 
posterior esterilização (BRASIL, 2000).  

Partindo-se do press upos to de que muitos dos i tens ci tados acima podem não ser  
seguidos, o maior problema relacionado à falta de cuidado da equipe de saúde buc al se  trata da 
infecção cruzada. Um ambiente aparentemente limpo não revela a realidade da situação em 
termos de c ontrole de infecções. É essencial que superfíci es e equipamentos se jam 
desinfetados, assim como os ins trumentais sejam dev idamente es terilizados, por meio de 
normas de Biosseguranç a eficiente. O não cumprimento dessas normas pode ser sinônimo do 
surgimento de doenças. 

Deve-se atentar ao fato de que todo e qualquer procedimento odontológico envolve 
algum tipo de contaminação. O meio buca l é rico em microrganismos, des ta forma a sa liva é a 
princ ipal fonte de trans missão de patologias. Sabe-s e que são necess árias minúsc ulas  
quantidades de sangue ou saliva (sobretudo fluido gengival) (0,00004mL) para que ocorra a 
transmiss ão. Os riscos de c ontaminação, durante e após procedimentos invasivos, são de 30% a  
50% (NESI, 2000).  
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Outro ponto importante tra ta-se da necessidade de formação e educação continuada 
que se aliam na conc epç ão de estratégias favoráveis à diminuição dos riscos de contaminação 
dentro e fora do ambiente clínico.  

Muitos trabalhadores que integram a equipe auxiliar, assim como em v ários setores da 
saúde são admitidos sem treinamento e pass am a ex ercer funções sem es tarem familiarizados  
com os procedimentos dos serv iços, contribuindo para o aumento do risc o nas atividades  
(MASTROENI, 2006).  

Deve-se cons iderar que a informação, o su rgimento de novas técnicas e tecnologias são 
cruciais para que cada v ez mais s ejam conhecidos os  microrganismos responsáveis incl usive 
por novas doenças, e, sobretudo, fav orec em a compreensão da necessidade de maior cuidado 
por parte dos que trabalham com saúde bucal.  

As normas de c ontrole de infecção no consultório odontológico dev em ser cons ideradas,  
pois seu entendimento é fácil, o custo é baixo e ex ige apenas o envolv imento do profissional e 
de sua equipe para alcançar resul tados posi tivos. Se todos os profiss ionais s e preoc upassem 
com essas normas, a possibilidade de ex posiç ão dos paci entes a perigos seria muito reduzida 
(FERR ARI, 2001).  

Tendo-se em vista a relevância do tema, es te trabalho tem por objetivo revisar a 
literatura a tual sobre a Biossegurança em Odontologia.  
 
REVI SÃO DE LITERATURA 

 
Primeiramente é importante que s eja rev isto que em Odontologia, tanto os  

procedimentos como os artigos seguem uma determinada classi ficação em: crític os, semi-
críticos e não críticos. A denominação de cr íticos se refere quando do contato direto com o 
tecido conjuntivo, com contaminação por materiais biológicos c omo s angue ou pus. Nos s emi-
críticos há o conta to apenas com a mucosa ín tegra, em geral com o fluido salivar. Em relação 
aos não-cr íticos há um contato apenas com a pele íntegra ou ainda o não contato direto com o 
paciente ( SOUZA; DUCATT I, 1985; BRASIL, 1994).  

Assim, de ac ordo com es ta noção a respeito da capacidade de contaminação em 
relaç ão às ativ idades no ambiente odontológico é que são tomadas as medidas de precaução 
cabív eis. As medidas de precauções univ ersais são aquelas destinadas ao controle de 
infecções, com a  redução do risc o ocupacional e a transmiss ão de doenças nos  serv iços de 
saúde (MARTINS, 2001). Essas medidas incl uem a utilização de Equipamentos de Proteção 
Indiv idual (EPIs), os cuidados específicos na manipulação e descarte de pérfuro-cortantes e de 
materiais contaminados por material orgânico, além do manejo correto de descontaminação e de  
descarte de res íduos do serviço de saúde (MARTINS, 2001; PEDROSO, 2004). 

Basicamente, pode-se c onsi derar que o sistema BEDA (barreiras, esteri lizaç ão,  
desinfecção e anti-sepsia) seja bastante efetivo na busca do controle de infecções na área 
odontológica (L IMA; ITO, 1992).  
 

Barreiras 
 

As barreiras são destinadas a evitar a contaminação de forma indireta e direta.  
Superfícies  como a seringa tríplice, caneta de alta e baixa rotaç ão, alças  da unidade 

auxiliar, refletor, partes do aparelho de raios X, encos to de cabeça e os comandos manuais da 
cadeira, são bas tante contaminadas pelas mãos dos profissi onais e de sua equipe, por isso  
devem ser cobertas, por exemplo, com material plástico (PVC), canudinhos de refresco, folhas  
de alumínio, que devem ser trocados a cada paciente (M AROTTI, 2006).  
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 Aqui também se incluem os EPIs, que são todo dispos itivo ou produto de uso  
individual, des tinado a proteç ão de riscos  suscetíveis de ameaçar  a s egurança e a s aúde do 
trabalhador (BRASIL, 2006). Em Odontologia os equipamentos essenciais para uma prática  
profissional segura são: luv a, máscara, gorro, óculos de proteç ão e avental. 

 
a) Luva 

 As luvas são uma barreira mecânica contra os microrganismos, que protegem as  
mãos. As luv as descartáv eis não estéreis podem ser uti lizadas em procedimentos s emi-críticos. 
Já nos procedimentos críticos devem ser utilizadas luvas estéreis desc artáveis. Outros tipos de 
luva são as de borracha ou látex  gross as, que são utilizadas para a lavagem e desinfecção de 
instrumentais e do ambiente clínico (BRASIL, 2000; CARVALHO, 2003).  

 Em estudo a respei to da integridade das luvas utilizadas pelos profissi onais da 
saúde, Oberg et al. (2007) encontraram porosidades nas mesmas, o que acarretou em 
permissão da passagem de microrganismos antes de serem utilizadas.  

 
b) Máscara  

 A máscara é uma barreira de p roteção físic a contra a transmissão de i nfecções. Ela 
pode ser de fil tro duplo, de tamanho suficiente para cobrir a boca e o nariz, e ser descartável. 
Deve ser u til izada durante os proc edimentos com os pacientes e durante o processo de limp eza  
de materiais e ambiente (Mozac hi e t al.., 2005).  

 As máscaras são confeccionadas com diversos tipos de materiais, e c ada um 
apresenta capac idade de fil tração diferente. A maioria dos estudos sobre a capacidade de 
fil tração considera o m aterial, sua confecção e adaptação a  face (GUAN DALIN I et al., 1998). As  
com maior capacidade de filtração foram capazes de f iltrar par tículas aerossóis bacterianas com 
diâmetro m édia de 5mm (GUANDALINI et al., 1998).  

 O uso adequado deve promov er c onforto, boa adaptação, não toca r lábio e narinas, 
não c aus ar irritação, permitir respi ração normal, não embaçar o protetor ocular (PEDROSO,  
2004).  

 Elas devem ser trocadas frequentemente, es peci almente quando houv er umidade 
v isív el e ex cessiv a (CENTER FOR DISEASE CONT ROL AND PREVENT ION, 2003). 

 A máscara não deve ficar  pendurada no pesc oço, e somente após a reti rada das  
luvas é que a mesma dev e ser reti rada e j ogada junto ao lixo contaminado ( PEDROSO, 2004). 

 Na atualidade es te disposi tiv o se tornou ainda mais indispens áv el em v irtude do 
aparecimento de um novo tipo de g ripe causada pelo v írus H1N1 (MORAES, 2009).  
 

c) Gorro 

 O gorro é também uma forma de barreira mecânica. Dev e ser descartável e cobrir 
todo o cabelo e orelhas. Prev ine a c ontaminação por secreção, aerossóis e produtos. Evita 
acidentes como a queda de cabelos nas áreas de procedimento. Em caso de procedimento 
cirúrgico é indicado que o paciente também utilize o gorro ( BRASIL, 2006).  

 O uso do gorro impede que o profissional leve para casa ou outros ambientes, 
microrganismos que possam estar em s eu cabelo, e ev ita também a contaminação cruzada 
como, por ex emplo, de paciente/profissional por piolhos (GUANDALINI et al., 1998).  

 Após seu uso, deve ser retirado puxando-se pela parte central superior e dev e ser 
descartado no lixo contaminado (PEDROSO, 2004).  
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d) Óc ulos de proteção 
 
 Os óc ulos de proteção e os protetores faciais protegem a mucosa ocular e a  face de 

secreções contaminantes que podem espirrar c om o aerossol, e de materiais que podem causar  
traumas oculares causados por impacto de materiais v olantes como restos de amálgama,  
dentes, ossos e próteses. Devem possui r barreiras laterais, ser confortáv eis, oferecer boa 
v isibilidade e ser de material fácil de limpar. São de uso individual, devendo s er limpos a cada 
paciente ou quando apresentarem sujidades (Mozac hi e t al.., 2005; PUCRS, 2006). 

 É indicado que o paciente também use óculos de p roteção para proteger os olhos de 
produtos ir ritantes, contaminados e pérfuro-cortantes (GUANDALIN I et al., 1998).  
  

e) Av ental 

 O avental não es téril dev e ser utilizado para proc edimentos semi-críticos. Deve ter 
como caracter ísticas o colarinho alto e as mangas longas, podendo s er de pano ou de mater ial 
descartáv el. Já em procedimentos críticos o avental estéril é obrigatório. Sua gola é do tipo 
carec a, o seu comprimento deve cobrir os joelhos, as m angas são l ongas com punho em elás tico  
e sua abertura deve ser nas cos tas (PEDROSO, 2004; Mozachi et a l.., 2005). Este, depois de 
uti lizado, dev e ser retirado com o c uidado de não s e tocar s ua parte ex terna, e em seguida dev e 
ser desprezado junto às roupas contaminadas, lav ado, embalado e esterilizado ( GUANDALINI et 
al., 1998).  
 
Esterilização  
 

 Ao se tratar de es terilização em Odontologia, deve-se atentar à necessi dade do 
preparo prév io adequado do ins trumental, que inc lui descontaminaç ão, lavagem, secagem e 
empacotamento (GUANDALIN I et al., 1999).  

 A limpeza dos instrumentais pode ser feita de forma manual ou mecânica, pelo uso  
do ul tra-som para que as s ujidades sejam removidas (PEDROSO, 2004). 

 Para que a esteril ização tenha eficácia é também importante uma adequada 
embalagem, a ser esc olhida de acordo com o processo que será utiliz ado e com o tipo do 
material que será esteril izado. Ela deve resistir a gotículas de água, rasgos e perfurações, ser 
liv re de resíduos tóx icos como alvejantes, corantes, amidos, deve ainda permitir a entrada e 
remoção dos agentes es terilizantes, ser uma barreira microbiana e ser isenta de furos  
(PEDROSO, 2004).  

Recomenda-se para es terilização em autoclav e o papel grau cirúrgico ou fi lme plás tico,  
papel crepado, tecido de algodão cru (campo duplo), v idro e nylon, cassete e caix as metálicas  
perfuradas. O papel grau ci rúrgico ou o filme plástico devem ser fechados de maneira que 
garanta sua integridade, sendo que se recomenda que o selamento seja feito deixando uma 
borda de 3cm, e a selagem deve ter a l argura de 1c m, se menor deve-se fazer duas ou três  
selagens. A embalagem dev e conter uma identificação com etiqueta ou fi ta adesiva contendo 
data e validade da esteril ização (BRASIL, 2006). 

O método de esterilizaç ão escolhido deve s er empregado c orretamente para que possa  
ser efetiv o (J ORGE, 1997b). Os processos de ester ilização mais comumente empregados são o 
fís ico e o quím ico. O físico compreende: calor seco ( estufa), calor úmido (autoclav e), radiações  
esterilizantes (raios gama-cobalto e ul trav ioleta , filtração e por microes feras de vidro. O químico  
se dá por óxido de etileno, plasma de peróxido hidrogênio ou soluções químicas (GUANDALIN I 
et al., 1999).  
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Com relação à esteril ização em estufa deve-se seguir rigorosamente a manutenção 
adequada do tempo (60 minutos a uma temperatura de 170°C ou a 160°C por 120 minutos) e da 
embalagem cor reta em recipientes metálicos fechados (Mozac hi et al.., 2005). O monitoramento 
deve ser feito pela lei tura do termômetro acess ório, uma vez que o termômetro dela não mede a  
temperatura de s eu interior, e sim a da base. Os respiradores dev em ser mantidos abertos  para 
possib ilitar que o ar interior esc ape.  

A vantagem desse equipamento é que não causa corrosão nos instrumentais e brocas  
de aç o-carbono (MAROTT I, 2006).  

O que pode causar o insucesso deste tipo de esteriliz ação é o tempo incorreto, a 
interrupção do cicl o, as caixas metálicas muito c heias de ins trumentais, a disposição incor reta 
das em balagens que i mpossibil ite a circulação do ar quente, a falto do controle de temperatura, o 
respirador fec hado e a sobrecarga da capacidade da es tufa (GUANDALINI et al., 1999).  

 Já a esterilizaç ão em autoclave é c onsiderada o método mais s eguro,  onde os  
microrganismos são destruídos  com a combinação das ações temperatura, pressão e umidade.  
As v antagens são o tempo de es terilização reduzi do, a possi bilidade de es terilização de gaze,  
campos e algodão sem que es tes percam suas propriedades. As desvantagens são que este tipo 
de es terilização pode causar manchas superfici ais e co rrosão dos ins trumentais (GUANDALIN I 
et al., 1998; BRASIL, 2006). 

O tempo de ester ilização depende da temperatura e pressão. Nas autoclaves com 
temperatura de 121°C e 1 atmosfera de pressão é necessário ex posição de 30 minutos. Nas que 
atingem temperatura de 132°C e 1  atmosfera de p ressão e necessário 15 minutos. E nas que a  
exposição é apenas de 4 m inutos a temperatura é de 132°C em autoclave de a lto v ácuo do tipo 
cassete (M AROTT I, 2006).  

As causa de insucesso da esteril ização em autoclave são a sobrecarga de material, o 
v olume excessivo de água (embalagem úmida) ou água em escassez (queima da embalagem),  
abertura do equipamento antes do to tal es friamento favorecendo a condensação de água,  
manutenç ão e limpez a inadequadas, embalagens não indicadas para esteri lizaç ão, queda da 
energia elétrica durante o ciclo (GUANDALINI et al., 1998).  

Quanto ao processo químico de esteriliz ação, há subs tânci as que podem ser  
empregadas des de que seja seguido também um protoc olo r igoroso de limpeza anterior dos  
instrumentais, imersão em tempo adequado (em geral muito grande) e  cuidados especiais após  
conclusão do processo, c om enx ágüe em água es téril, secagem em compress a esteriliz ada e 
uso imediato (PEDROSO, 2004; BRASIL, 2006). Em dec orrência des ta r igorosidade este é um  
processo de di fícil operacionalização ( GUANDALIN I et al., 1999). 

Ainda, os produtos com essa finalidade em geral são tóx icos, caus ando irri tação na pele,  
mucosas  e olhos, e exigem que operador utiliz e os equipamentos de proteção individual  e 
trabalhe em local arejado (PEDROSO, 2004; BR ASIL, 2006; MAROTTI, 2006).  

O process o de es teri lização em es tufas e autoclav es carece de controle de desempenho 
do equipamento. Para tanto, o controle físic o envolv e a observação de dispositiv os presentes no 
aparelho, que são o termômetro e monov acuômetro na autoc lave e o termostato e termômetro  
na es tufa (PEDROSO, 2004).  

Já os indicadores químicos de processo podem v ir na própria embalagem em que o 
material é colocado ou na forma de fi ta adesiv a, que dev e ser colada, com cerca de 5cm, nos  
pacotes que serão esterilizados. Es tes indicadores são impregnados com tinta termoquímica que 
muda de c or quando expos ta a  temperatura por tempo suficiente. Existem ainda os indicadores  
químicos  de uso interno nas embalagens, c hamados de indicadores multiparamétricos, que 
consis tem em uma tira de papel impregnada com tinta termocrômica que também muda de 
coloração conforme exposição à temperatura em determinado tempo (PEDROSO, 2004;  
BRASIL, 2006). 
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Há ainda os c hamados indicadores biológicos, os  quais  devem ser utilizados a cada 15 
dias. Estes indicadores devem ser colocados dentro de pacotes  e ficar em locais onde o agente 
esterilizador encontra mais dificuldade, como próximo a porta ou no meio do equipamento 
(GUANDALINI et al., 1999; PEDROSO, 2004; BRASIL, 2006).  

Estes indicadores  servem para a r eal ização do teste de esteri lidade biológica, onde são  
empregados os es poros bacterianos de Baci llus  Subi til is para a estufa e Baci llus  
Stearothermophy lus para a autoclav e (FERRAZ et al.., 1990). Estes esporos são muito 
resis tentes ao efeito letal do c alor, dess ecamento, congelamento, subs tâncias químicas e 
radiações, dev ido à presença de uma c apa protéica e de g randes quantidades de dipic olinato de 
cálcio (JORGE, 1997a).  

Após a realização do ciclo normal de ester ilização, es tes indicadores devem ser  
encaminhados para análise em laboratório ou o próprio profissional  pode realizar a leitura do 
tes te após a incubação em equipamento adequado.  

Tão importante quanto o processo de es terilização em s i e seu controle, é a 
armazenagem apropriada dos instrumentos esteriliz ados, uma v ez que isso feito de forma 
inadequada poderá hav er uma quebra da “cadeia de esterilidade” (SAMARANAYAKE;  
SCHEUTZ; COTTONE, 1993b).  

Indica-se que o local de armazenagem deve ser limpo, protegido do meio ex terno e 
uti lizado exclusiv amente para este fim (PEDROSO, 2004). Também a manipulação dos pacotes  
esterilizados deve ser a mínima possível e com muito cuidado (BRASIL, 2006).  

 O tempo de armazenagem dos  materiais esterilizados recomendo pelo Ministério da 
Saúde é de 7 dias  para esteril ização por p roc esso físico,  sem hav er dis tinção entre os tipos de 
embalagem e condições de arm azenagem (PEDROSO, 2004).  

 
Desinfecção  
 

As substâncias empregadas nos procedimentos de desinfecção em Odontologia seguem 
a classificação conforme sua capac idade em al to, médio e baixo nív el. 
 

a) Desinfecção de Al to Nív el 

É aquela em que há a inativação de esporos bacterianos resis tentes e todas as outras  
formas de microrganismos (bacterianos, fúngicos e virais) vegetativos e patogênicos  
(PEDROSO, 2004).  

Um exemplo de substância enquadrada neste grupo é o glutaraldeído a 2%, que com um  
tempo de exposição de 30 minutos age como desinfetante (GUANDALIN I et al., 1999).  
 

b) Desinfecção de Médio Nível  

Ocorre pelo uso de desin fetantes  que não conseguem matar esporos, mas  apenas  
algumas formas bacterianas (GUAN DALIN I et al., 1998).  

Exemplos de desin fetantes  de médio n ível são os  compos tos iodados, os fenólicos e os  
alcoóis (PEDROSO, 2004).  
 

c) Desinfecção de Baixo Nível 

Neste caso os produtos têm pouca capac idade bactericida, i nativando alguns tipos de 
v írus e fungos (GUANDALINI et al., 1998).  
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Aqui os  desinfetantes s ão u tilizados para superfíci es, e não para a rtigos  cr íticos e semi-
críticos. São ex emplos a clorex idina e os compostos quaternários de amônio (PEDROSO, 2004). 

Da mesma forma como ocorre com os ins trumentais odontológicos, todo proc edimento 
de desinfecção do ambiente de trabalho deve ser precedido por uma limpeza geral para remoção 
da sujidade por meio de água e sabão. Superfícies fixas como paredes, janelas, portas, tetos e 
pisos, se mantidos limpos não apresentam risc o de infecção. Deve-se estabelecer uma rotina de 
limpeza periódica, de acordo com a área ou quando houver sujidade visível (BRASIL, 2006).  

Para a desinfecção de superfícies  fix as, como o piso do c ons ultór io, recomenda-se 
primeiramente uma v arredura úmida diária c om desinfetante de baixo nível ao in ício e ao término 
do ex pediente (BRASIL, 2006). Quando v isivelmente houv er a presença de material biológico,  
deve-se fazer a limpeza da sec reção com água e sabão, secar com papel toalha descartáv el e 
após aplicar o desinfe tante de nív el médio. Não é recomendada a uti lização de hipoclori to do 
sódio para pisos c erâmicos, pois estes normalmente apresentam falhas passíveis de corrosão 
por es ta subs tância (GUANDALINI et al., 1999).  

As paredes não são uma fonte primária de i nfecção cruzada, portanto dev em ser limpas  
semanalmente ou quando apresentarem s ujidades visíveis.  Quando c ontaminadas por mater ial 
biológico dev em ser tratadas como o piso. E las devem ser esfregadas em sentido único, com 
esponja ou pano, com uso de des infetantes de médio e baixo nível, depois  devem ser  
enxaguadas e secadas com pano limpo. Como nos pisos, não é rec omendado o us o de 
hipoclorito (GUANDALINI et al., 1999; BRASIL, 2006). 

Os armários e bancadas devem ser limpos a cada paci ente, principalmente quando 
forem realizados procedimentos semi-cr íticos  e críticos. Os desinfe tantes que podem ser  
uti lizados são à base de fenol sintético, álcool a 70% ou ácido peracé tico (GUANDALINI et al., 
1999). Este último produto, mais rec entemente encontrado no mercado, inclusive tem eficácia  
comprovada na desinfecç ão de ins trumentais odontológicos (ARTICO, 2007).  

Já os equipamentos odontológicos, como a cadeira e os moc hos obrigatoriamente  
devem ser desinfetados a cada troc a de paciente. Contudo, a escolha do m aterial desinfetante a  
ser utilizado dev e seguir alguns critérios. O hipoclori to de sódio, por ex emplo, não dev e ser  
aplicado em superfícies metálicas (MAROTT I, 2006). 

O álcool a 70% c ausa ressecamento do material de revestimento da cadeira 
odontológica e dos mochos. Em s uperfíc ies plásticas pode causar opac idade do material. É 
fundamental  considerar-se  que aplicação inadequada do álcool é inefetiva, portanto dev e ser 
friccionado por 30 segundos, es pera-se secar e repete-se três v ezes a manobra (MAROTTI,  
2006).  
 

Outras m edidas de proteção da equip e odontológica  
 

É rec omendado que todos os trabalhadores da área de saúde sejam imunizados, pois 
correm o risco de se c ontaminarem com sangue outros fluidos orgânicos no exercício de suas  
funções (Ferrera, 1995). 

As vacinas mais importantes são contra a hepatite B, influenza, tríplice viral e dupla tipo 
adulto. Es tas vacinas devem preferencialmente ser administradas na rede pública de saúde,  
para garantir o es quema v acinal (BRASIL, 2006). 

Toda a equipe deve ser v acinada, e o melhor momento para a im unização é antes do 
inicio das ativ idades cl ínicas (GUAN DALIN I et al., 1999).  
 

CONSIDERAÇ ÕES FINAIS 
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O ambiente odontológico é considerado potenci almente infecto em decorrênci a da 
presença de fluidos biológicos como saliv a, sangue e coleções purulentas. Assim, os  
profissionais que trabalham nesta área estão s ujei tos a uma série de doenças.  

Com o intuito de se ev itar a disseminação e  a propagação des tas doenças é que devem 
ser consideradas as medidas de B iossegurança em Odontologia, compostas por um conjunto de 
ações que visam à proteç ão do cirurgião-dentis ta, sua equipe e seus pacientes.  

A rev isão fei ta ev idenciou as medidas de combate a infecç ão cruz ada e quebra de seu 
ciclo de c ontaminação, com vistas à promoção de uma maior cuidado com a saúde.  
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